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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LINDOMAR CARDOSO ALVES 
ADVOGADOS : KARL GUSTAV KOHLMANN E OUTRO(S) - PR036130 
   WILSON EDGAR KRAUSE FILHO  - PR042135 
   KARIN KASSMAYER  - PR036352 
RECORRIDO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ SANEPAR 
ADVOGADOS : ELIZABET NASCIMENTO E OUTRO(S) - PR012845 
   JULIANA FAGUNDES KRINSKI  - PR055051 
   KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE  - PR021785 
   LUCIANO SILVA DE LIMA  - PR063354 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO 
(ETE) SÃO JORGE. INDÍCIOS DE MAU CHEIRO NA REGIÃO 
CIRCUNVIZINHA. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA 
INDISPENSÁVEL. PRODUÇÃO DE PROVA TÉCNICA. OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULA 
283/STF. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal a quo anulou a Sentença, reconhecendo a 
legitimidade da parte para ajuizar demanda individual em virtude de 
prejuízos decorrentes de mau cheiro produzido nas redondezas da 
Estação de Tratamento de Esgoto São Jorge, e determinou o retorno do 
processo à primeira instância para que fosse promovida a instrução 
probatória, com realização de perícia com vista à obtenção de dados 
técnicos a respeito da qualidade do ar da região circunvizinha à ETE São 
Jorge.
2. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
3. A fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo para formar seu 
convencimento é apta, por si só, para manter o decisum combatido e não 
houve contraposição recursal ao ponto, aplicando-se na espécie, por 
analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na 
motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo.
4. O art. 370 do CPC/2015 consagra o princípio da persuasão racional, 
habilitando o magistrado a valer-se do seu convencimento à luz das 
provas constantes dos autos que entender aplicáveis ao caso concreto. 
Não obstante, a aferição da necessidade de produção de determinada 
prova impõe o reexame do conjunto fático-probatório encartado nos 
autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice erigido pela Súmula 7/STJ.
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5. No tocante à alegada ofensa ao art. 85 do CPC/2015, o Superior 
Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, no processo que tenha 
sentença na vigência do CPC/1973 e acórdão em segundo grau na 
vigência do CPC/2015, não há honorários sucumbenciais recursais no 
julgamento do recurso da sentença (v.g. no julgamento da Apelação ou 
do Agravo).
6. Recurso Especial parcialmente conhecido, somente com relação à 
preliminar de violação do art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, não 
provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa 
parte, negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro 
Relator." 

 
 

  

Brasília, 21 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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